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8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrôni-
co da Secretaria Geral da

UNICAMP (www.sg.unicamp.br)
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.fef.unicamp.br/fef/concursospublicos, sendo de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) ano(s), 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2. “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria da(o) Faculdade de Edu-
cação Física-FEF. Após este prazo, se não retirados, os memoriais 
serão descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13 e Resolução Congregação 
FEF 84/2016, alterada em seu § 5º, Artigo 2º, pela Resolução 
Congregação FEF 12/2022, que estabelecem os requisitos e 
procedimentos internos da Faculdade de Educação Física para a 
realização dos concursos.

9.8.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sitio www.sg.unicamp.br ou junto à Secretaria, Facul-
dade de Educação Física - FEF que poderá prestar quaisquer 
outras informações relacionadas ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

Anexo I – Programas das Disciplinas
DISCIPLINA: EF447 HANDEBOL
EMENTA: Estudo teórico-prático do Handebol. Procedimen-

tos pedagógicos para o seu ensino.
OBJETIVOS:
Contribuir para a formação da competência geral do pro-

fissional de Educação Física enquanto educador em ambientes 
não formais de ensino, com os conteúdos iniciais do handebol 
principalmente os seus aspectos técnico-táticos nas fases de 
orientação e direção.

PROGRAMA:
1. O handebol como um esporte moderno.
2. O handebol brasileiro no cenário mundial.
3. Conhecimento básico de regras de handebol.
4. Conceitos básicos do jogo de handebol: objetivo do jogo; 

linha de passe e desmarque.
5. Habilidades Específicas de handebol (Fundamentos).
6. Capacidades técnicas de goleiro e pivô.
7. Meios técnico-táticos defensivos: flutuação e marcação.
8. Meios técnico-táticos ofensivos: desmarque, fixação par.
9. Marcação individual.
10. Sistemas defensivos: 1:5; 3:3.
11. Noções básicas de sistema ofensivo 3:3.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
Bibliografia básica:
1. Greco, Pablo Juan. Hándbal: La formación de jugadores 

inteligentes de balonmano. Buenos Aires: Stadium, v. 26, p. 
22-30, 1992.

2. Greco, Pablo Juan; Fernández Romero, Juan J. (Orgs). 
Manual de Handebol: da iniciação ao alto nível. São Paulo: 
Phorte, 2012.

3. Reis, Heloisa Helena Baldy; Greco, Juan Pablo; Menezes, 
Rafael Pombo. Handebol uma nova proposta metodológica. 
Paulínia: Autoresporte, 2018. (E-book)

Bibliografia complementar:
4. Modolo, Felipe. A formação esportiva do goleiro de han-

debol: características apontadas pelos treinadores da categoria 
sub-16. Dissertação (Mestrado em Educação Física) – Universi-
dade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2018.

5. Menezes, Rafael Pombo. O ensino dos meios técnico-
-táticos ofensivos individuais do handebol por intermédio de 
jogos nas categorias mirim e infantil. Arquivos em movimento 
(UFRJ. Online), v. 8, p. 53-68, 2012.

6. Menezes, Rafael Pombo; Reis, Heloisa Helena Baldy dos; 
Tourinho Filho, Hugo. Ensino-aprendizagemtreinamento dos 
elementos técnico-táticos defensivos individuais do handebol 
nas categorias infantil, cadete e juvenil. Movimento (UFRGS. 
Impresso), v. 21, p. 261-273, 2015.

7. Menezes, Rafael Pombo. O ensino dos sistemas defen-
sivos do handebol: considerações metodológicas acerca da 
categoria cadete. Pensar a Prática (Online), v. 13, p. 1-16, 2010.

8. Reis, Heloisa Helena Baldy dos. O pivô de handebol. São 
Paulo: USP (Monografia de especialização), 1986.

DISCIPLINA: EF647 Aprofundamento em Handebol
EMENTA: Planejamento, organização e execução de progra-

mas para o aprofundamento do Handebol.
Treinamento e melhoria do desempenho.
OBJETIVOS:
Contribuir para a formação da competência geral do profis-

sional de educação física enquanto educador em ambientes não 
formais de ensino. Contribuir para o conhecimento do handebol 
como um esporte moderno nos seus aspectos técnico-táticos 
nas fases de orientação, direção e especialização do treinamento 
esportivo.

PROGRAMA:
1. O Handebol e os conceitos do Esporte Coletivo
2. Conhecimento básico de regras de Handebol
3. Meios técnico-táticos defensivos (inclusive do goleiro)
4. Meios técnico-táticos ofensivos
5. Marcação individual
6. Sistemas defensivos: 5:1; 6:0; 5+1; 4+2
7. Sistemas ofensivos: 3:3; 4:2
Bibliografia básica:
KRAHENBÜHL, Tathyane; LEONARDO, Lucas. O ensino do 

sistema defensivo individual no handebol e suas considerações 
para a iniciação esportiva. Pensar a Prática, v. 21, n. 1, 2018.

LEONARDO, Lucas; SCAGLIA, Alcides José. A avaliação de 
competições esportivas de jovens: definição de categorias e apli-
cações ao handebol. Movimento, v. 24, n. 3, p. 875-888, 2018.

MENEZES, Rafael Pombo; DOS REIS, Heloisa Helena Baldy. 
O jogo defensivo diante de diferentes sistemas ofensivos no 
handebol: análise do cenário técnico-tático e reflexões sobre 
o ensino.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, diapositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, caso compa-

reçam 1 (um) ou mais candidatos.
6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminató-

rio, deverá ser observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5. deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1. deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a prova escrita não tenha caráter eliminatório, 
as notas atribuídas nesta prova deverão ser divulgadas no final 
do concurso, nos termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando- se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da(o) Faculdade de Educação Física - FEF, que só 
poderá rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto 
de 2/3 (dois terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julga-

dora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.

mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3.1, 
com envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará 
a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento 
de inscrição com toda a documentação ao Diretor da Faculdade 
de Educação Física - FEF, que a submeterá ao Departamento 
ou a outra instância competente, definida pela Congregação 
da Unidade a que estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo 
este o prazo de 15 dias para emitir parecer circunstanciado 
sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fef.unicamp.br/fef/
concursospublicos a deliberação da Congregação referente às 
inscrições e composição da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sitio www.fef.unicamp.br/fef/concursospublicos, com antecedên-
cia mínima de 20 (vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas:
a) prova escrita (peso2);
b) prova de títulos (peso 3);
c) prova de arguição (peso 2);
d) prova didática (peso 3);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora 
fará a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 
(sessenta) minutos para que os candidatos consultem seus 
livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos, na 
forma impressa, excluindo-se o acesso a equipamentos eletrô-
nicos e à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1. não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. A Comissão Julgadora elaborará 10 (dez) pontos rela-
cionados ao conteúdo do programa da disciplina ou conjunto 
de disciplinas do concurso, dos quais será sorteado um ponto, 
que deverá ser respondido por todos os candidatos. O ponto 
sorteado não retornará para a prova didática.

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.6.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) - Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-
tulos de livros, etc);

b) - Publicações em revistas de circulação nacional/inde-
xadas;

c) - Publicações em revistas de circulação internacional/
indexadas;

d) - Experiência docente;
e) - Participação em atividades de extensão;
f) - Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
g) - Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
h) - Assessoria ou consultoria;
i) - Patentes ou propriedades intelectuais registradas.
5.6.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 

para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.6.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.6.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

11/03/2022, página 571, Seção Executivo I, referente a data de 
realização da prova.

Onde constou:
“3.2. A realização das provas está prevista para o período 

de 28/03 e 29/03/2022, às 09h no Auditório DTA II, no prédio 
do Departamento de Tecnologia de Alimentos, na Faculdade de 
Engenharia de Alimentos, Rua Monteiro Lobato 80 – Cidade 
Universitária “Zeferino Vaz”.”

Constar:
“3.2. A realização das provas será no dia 04/04/2022, às 

09h no Auditório DTA II, no prédio do Departamento Tecnologia 
de Alimentos, na Faculdade de Engenharia de Alimentos, Rua 
Monteiro Lobato 80 – Cidade Universitária “Zeferino Vaz”."

Os demais itens permanecem como estão".
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE MATEMÁTICA, ESTATÍSTICA E COMPUTAÇÃO 

CIENTÍFICA
EDITAL
A Direção do Instituto de Matemática, Estatística e Com-

putação Científica torna público o indeferimento da inscrição 
do candidato José Vanterler da Costa Sousa no concurso de 
provas e títulos para obtenção do título de Livre Docente na 
área de Análise Aplicada, na(s) disciplina(s) MS431 – Métodos 
Geométricos, MS991 – Análise Aplicada, do Departamento de 
Matemática Aplicada, Edital publicado no DOE de 23/11/2021, 
Seção I, página 495, por não atender o contido na Deliberação 
CONSU-A-060-2020, que dispõe sobre as normas de realização 
de concursos para o Título de Livre Docente, conforme Deli-
beração da Congregação 47/2022, realizada em 10/03/2022 
(processo 10-P-34856/2021).

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
EDITAL
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR – MS-3.1
O Diretor da Faculdade de Educação Física da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 1(um) cargo de Professor Doutor, 
nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2, na área de Esporte e Treinamento, nas discipli-
nas EF447 - Handebol, EF647 - Aprofundamento em Handebol, 
EF442 -Futebol de Campo, EF642 - Aprofundamento em Futebol 
de Campo, EF443 –Futsal e EF643 - Aprofundamento em Futsal, 
do Departamento FEF Multidepartamental da FEF - Faculdade de 
Educação Física da Universidade

Estadual de Campinas
1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Formação profissional e acadêmica na área da Edu-

cação Física, Esporte, Ciências do Esporte ou áreas correlatas, 
com experiência e produção acadêmica comprovada no campo 
das disciplinas em concurso. Espera-se ainda qualificação para 
atuar no ensino, pesquisa (produção científica regular na área 
do concurso, compatível com a requerida para professor per-
manente do programa de Pós-Graduação da FEF-Unicamp), e 
extensão (ações e programas voltados para a comunidade com 
atividades relativas às disciplinas do concurso), com foco na área 
relacionada a disciplina do presente edital.

1.2.2. A inscrição de candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684. 2.4. O aposentado na carreira docente aprovado 
no concurso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 1.918,76
b) RTC – R$ 4.870,60
c) RDIDP – R$ 11.069,37
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://www.sis.cgu.unicamp.br/solicita/concurso/
formulario no período de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 
horas do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste 
edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minu-
tos do último dia do prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao Diretor 
da Faculdade de Educação Física - FEF, contendo nome, domicílio 
e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 
de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato 
que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, 
deverá obter, durante o período probatório, o reconhecimento 
do referido título para fins de validade nacional, sob pena de 
demissão;

b) documento de identificação pessoal, em cópia (pdf, 
máximo 10MB);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf, máximo 
10MB), com o relato das atividades realizadas e a comprovação 
dos trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf, máximo 10MB 
cada);

e) um exemplar do plano de trabalho (pdf, máximo 10MB)
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-

pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-

perucelo
Linha poligonal
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5.6.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 
para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.6.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.6.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, diapositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, caso compa-

reçam 1 (um) ou mais candidatos.
6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminató-

rio, deverá ser observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5. deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1. deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a prova escrita não tenha caráter eliminatório, 
as notas atribuídas nesta prova deverão ser divulgadas no final 
do concurso, nos termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando- se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf, máximo 
10MB), com o relato das atividades realizadas e a comprovação 
dos trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf, máximo 10MB 
cada);

e) um exemplar do plano de trabalho (pdf, máximo 10MB)
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-

pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3.1, 
com envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará 
a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento 
de inscrição com toda a documentação ao Diretor da Faculdade 
de Educação Física - FEF, que a submeterá ao Departamento 
ou a outra instância competente, definida pela Congregação 
da Unidade a que estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo 
este o prazo de 15 dias para emitir parecer circunstanciado 
sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fef.unicamp.br/fef/
concursospublicos a deliberação da Congregação referente às 
inscrições e composição da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sitio www.fef.unicamp.br/fef/concursospublicos, com antecedên-
cia mínima de 20 (vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas:
a) prova escrita (peso 2);
b) prova de títulos (peso 3);
c) prova de arguição (peso 2);
d) prova didática (peso 3);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (sessen-
ta) minutos para que os candidatos consultem seus livros, peri-
ódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma impressa, 
excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1. não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. A Comissão Julgadora elaborará 10 (dez) pontos rela-
cionados ao conteúdo do programa da disciplina ou conjunto 
de disciplinas do concurso, dos quais será sorteado um ponto, 
que deverá ser respondido por todos os candidatos. O ponto 
sorteado não retornará para a prova didática.

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.6.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) - Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-
tulos de livros, etc);

b) - Publicações em revistas de circulação nacional/inde-
xadas;

c) - Publicações em revistas de circulação internacional/
indexadas;

d) - Experiência docente;
e) - Participação em atividades de extensão;
f) - Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
g) - Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
h) - Assessoria ou consultoria;
i) - Patentes ou propriedades intelectuais registradas.

SANTANA, W. A incidência do contra-ataque em jogos de 
futsal de alto rendimento. Pensar a Prática, v. 10, n. 1, p. 153-
162, 27 mar. 2007.

REGRAS OFICIAIS da Confederação Brasileira de Futsal. 
Disponível em:

http://www.futsaldobrasil.com.br/2009/cbfs/index.php.
CAETANO, F.G., OLIVEIRA, M.J., MARCHE, A.L., NAKAMURA, 

F.Y., CUNHA, S.A.,
MOURA, F.A. Characterization of the sprint and repeated-

-sprint sequences performed by professional futsal players, 
according to playing position during official matches. Journal of 
Applied Biomechanics, 6/31, 423-429, 2015.

DISCIPLINA: EF643 APROFUNDAMENTO EM FUTSAL
EMENTA: Estudo sobre a formação esportiva no Futsal. 

Planejamento, organização e execução de programas para 
Futsal no contexto competitivo. Treinamento e melhoria do 
desempenho.

OBJETIVOS:
Estudar aspectos metodológicos do treinamento esportivo 

com aplicação no Futsal a partir de diferentes procedimentos.
Discutir o treinamento em Futsal considerando seus aspec-

tos físicos, técnicos, táticos e psicológicos.
Possibilitar a atualização e conhecimento das diversas 

formas de manifestação dessa modalidade, aplicados ao treina-
mento e aperfeiçoamento de equipes e atletas de Futsal.

Proporcionar aos alunos vivências em diferentes práticas 
no Futsal.

Apresentar aos alunos procedimentos de administração e 
organização do jogo de Futsal.

PROGRAMA:
Aspectos histórico-sociais do futsal; campos de trabalho 

para o profissional de Educação Física na modalidade Futsal: 
passado, presente e futuro; aspectos táticos defensivos e 
ofensivos; aspectos técnicos no treino: conceitos e aplicações; 
aspectos físicos/fisiológicos para o treinamento desde a inicia-
ção até o alto rendimento; conceitos e aplicações da análise do 
desempenho em treinos e jogos; conhecimento prático aplicado 
das regras oficiais da modalidade; elaboração e aplicação de 
um projeto de treinamento do futsal para os diferentes gêneros 
e idades.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
BARBIERI, F. A. Futsal - Conhecimentos Teóricos-Práticos 

Para o Ensino e Treinamento. Fontoura, 2009.
SANTI MARIA, T.; ARRUDA, M.; ALMEIDA, A. G. Futsal: trei-

namento de alto rendimento. São Paulo: Phorte, 2009.
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
MUTTI, D. Futsal: da iniciação ao alto nível. São Paulo: 

Phorte, 2003.
SANTANA, W. A incidência do contra-ataque em jogos de 

futsal de alto rendimento.
Pensar a Prática, v. 10, n. 1, p. 153-162, 27 mar. 2007.
REGRAS OFICIAIS da Confederação Brasileira de Futsal. 

Disponível em:
http://www.futsaldobrasil.com.br/2009/cbfs/index.php.
CAETANO, F. G., OLIVEIRA, M. J., MARCHE, A. L., NAKAMU-

RA, F. Y., CUNHA, S. A.
MOURA, F. A. Characterization of the sprint and repeated-

-sprint sequences performed by professional futsal players, 
according to playing position during official matches. Journal of 
Applied Biomechanics, 6/31, 423-429, 2015.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
EDITAL
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR – MS-3.1
O Diretor da Faculdade de Educação Física da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 1(um) cargo de Professor Doutor, 
nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2, na área de Educação Física e Sociedade, na 
disciplina EF413 - Sociologia do Esporte, do Departamento FEF 
Multidepartamental da FEF - Faculdade de Educação Física da 
Universidade Estadual de Campinas.

1 DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Formação profissional e acadêmica na área da Edu-

cação Física, Esporte, Ciências do Esporte ou áreas correlatas, 
com experiência e produção acadêmica comprovada no campo 
das disciplinas em concurso. Espera-se ainda qualificação para 
atuar no ensino, pesquisa (produção científica regular na área 
do concurso, compatível com a requerida para professor per-
manente do programa de Pós-Graduação da FEF-Unicamp), e 
extensão (ações e programas voltados para a comunidade com 
atividades relativas às disciplinas do concurso), com foco na área 
relacionada a disciplina do presente edital.

1.2.2. A inscrição de candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 1.918,76
b) RTC – R$ 4.870,60
c) RDIDP – R$ 11.069,37
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://www.sis.cgu.unicamp.br/solicita/concurso/
formulario no período de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 
horas do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste 
edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minu-
tos do último dia do prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao Diretor 
da Faculdade de Educação Física - FEF, contendo nome, domicílio 
e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 
de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato 
que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, 
deverá obter, durante o período probatório, o reconhecimento 
do referido título para fins de validade nacional, sob pena de 
demissão;

b) documento de identificação pessoal, em cópia (pdf, 
máximo 10MB);

Revista Brasileira de Ciências do Esporte, v. 39, n. 2, p. 
168-175, 2017.

Bibliografia complementar
LEONARDO, Lucas; KRAHENBUHL, Tathyane; SCAGLIA, Alci-

des José. Modelo de participação competitiva: orientações às 
ligas e federações esportivas para o desenvolvimento positivo 
em competição de jovens. Anais do Congresso Brasileiro de 
Ciências do Esporte, 2017, p. 3084-3088.

MENEZES, Rafael Pombo. Das situações do jogo ao ensino 
das fixações no handebol. Motriz, v.17, n. 1, p. 39-47, 2011.

MENEZES, Rafael Pombo. O ensino dos cruzamentos e das 
trocas de postos específicos no handebol: uma abordagem a 
partir de diferentes métodos de ensino. Arquivos em Movimento, 
v. 7, n. 2, p. 55-69, 2011.

MENEZES, Rafael Pombo; FREIRE, Vitor Daronco; BOFF, Leo-
nardo Cordeiro. Sistema defensivo 3: 3 no handebol mediante o 
jogo do pivô: possibilidades pedagógicas. Conexões, v. 12, n. 4, 
p. 69-90,2014.

DISCIPLINA: EF 442 – Futebol de Campo
EMENTA: Estudo teórico-prático do Futebol de Campo. 

Procedimentos pedagógicos para o seu ensino.
OBJETIVOS:
• Oportunizar o conhecimento e a prática das habilidades 

do futebol para a educação e aplicação pedagógica no processo 
ensino / aprendizagem;

• Identificar o espaço físico para a prática do futebol e os 
materiais específicos e alternativos.

PROGRAMA:
• História do futebol; noções de regras; teoria e prática 

dos fundamentos (superfícies de contato, domínio, recepção e 
controle de bola, passe, chute, drible, finta, arremesso lateral, 
goleiro).

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
Referências básicas:
1. BRAUBE, J. et al. El futbol base: programas de entrena-

miento. Barcelona: Paidotribo, s/d.
2. HARGREAVES, A. Skills and strategies for coaching soccer. 

Champaign: Leisure Press, 1990.
3. REGRAS OFICIAIS DE FUTEBOL DE CAMPO, 2016.
4. SANS TORRELLES, A.; ALCARAZ, C. F. Entrenamiento en el 

futbol base. Barcelona: Paidotribo, s/d.
5. SANS TORRELLES, A., ALCARAZ, C. F. Escolas de futebol: 

manual para organização e treinamento. 3ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2003.

Referências Complementares:
1. CLARK, B. Guide to coaching youth soccer, 2000.
2. FRISSELLI, A., MANTOVANI, M. Futebol: teoria e prática. 

Phorte, 1999.
3. REES, R.; MEER, C. Coaching soccer successfully. Cham-

paigne: Human Kinetics, 1997.
4. RIUS, J. S. Futebol: exercícios e jogos. 8ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2003.
5. WHITEHEAD, S. The Complete book of coaching youth 

soccer, 1987.
DISCIPLINA: EF 642 – APROFUNDAMENTO EM FUTEBOL 

DE CAMPO
EMENTA: Planejamento, organização e execução de progra-

mas para o aprofundamento do Futebol de Campo.
Treinamento e melhoria do desempenho.
OBJETIVOS:
• Oportunizar o conhecimento e a prática das habilidades 

do futebol. Propiciar a vivência para o treinamento das habili-
dades técnicas e táticas. Conhecer as vertentes que permeiam o 
futebol profissional.

PROGRAMA:
• Regras do futebol: aprofundamento e aplicação;
• Aplicação e treinamento dos fundamentos;
• Sistema, estratégia e tática de jogo;
• Evolução dos sistemas de jogo;
• Sistemas de jogo mais utilizados (4-3-3; 4-4-2; 4-5-1)
• Sistemas de jogo mais utilizados (3-5-2; 5-3-2; 3-6-1)
• Comparação entre sistemas de jogo;
• Posicionamento e função dos jogadores;
• Preparação física no futebol (palestra - convidado);
• Análise das ações técnicas individuais dos jogadores do 

futebol;
• Tópicos aplicados ao futebol (palestras – convidados).
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
Referências básicas:
1. BANGSBO, J., PEITERSEN, B. Futbol: jugar en defensa. 

Barcelona: Paidotribo. 2002.
2. BANGSBO, J., PEITERSEN, B. Futbol: jugar en ataque. 

Barcelona: Paidotribo, 2003.
3. BANGSBO, J., PEITERSEN, B. Soccer Systems & Strategies. 

Champaign: Human Kinetics, 2000.
4. CECCOMORI, M.; PRESTIGIACOMO, L.; RIVA, A.; VIVIANI, 

M. Soccer’s 4-4-2 System. Spring City: Reedswain, 2003.
5. CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL. Regras ofi-

ciais de futebol de campo. 2016
6. FASCETTI, E.; SCAIA, R. Coaching the 5-3-2 with a swee-

per. Spring City: Reedswain., 1999.
7. LUCCHESI, M. Coaching the 4-3-3. Spring City: Ree-

dswain. 2005.
8. MARZIALI, F, MORA, V. Coaching the 4-4-2. Champaign: 

Reedswain. 1997;
9. RODRIGUES, M. A. L. Futbol: movimientos táticos para 

lograr superioridad numérica. Sevilla: Wanceulen. 2001.
Referências Complementares:
1. LUCCHESI, M. Soccer tactics: an analysis of attack and 

defense. Spring City: Reedswain. 2000.
2. LUCCHESI, M. Attacking Soccer: a tactical analysis. Spring 

City: Reedswain. 2001.
3. LUCCHESI, M. Transition & counter attaching: a tactical 

analysis. Spring City: Reedswain. 203
DISCIPLINA: EF443 FUTSAL
EMENTA: Estudo teórico-prático do Futsal. Procedimentos 

pedagógicos para o seu ensino.
OBJETIVOS:
Apresentar e analisar o esporte Futsal, regras básicas e 

questões histórico-culturais da modalidade;
Apresentar, desenvolver e analisar fundamentos básicos da 

modalidade (aspecto físico/técnico/tático);
Discutir princípios didáticos e pedagógicos do desenvolvi-

mento deste conhecimento nos diferentes contextos de atuação 
(formal e não formal) (aspecto sócio-educativo);

Discutir a influência do conhecimento científico multidisci-
plinar sobre esta prática na iniciação esportiva e na Educação 
Física escolar.

PROGRAMA:
Aspectos Históricos e Sociais do Futsal; Aspectos Pedagó-

gicos do Futsal; como e porque ensinar o futsal; conceitos e 
aplicação dos fundamentos técnico-táticos do jogo de Futsal; 
as regras do futsal e a implicação das constantes mudanças; 
organização de torneios e campeonatos para as mais diferentes 
populações e objetivos; relação professor-pais em situações de 
aprendizagem e competições.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
CUNHA, S. A.; MOURA, F. A.; SANTIAGO, P. R. P.; CASTELLA-

NI, R.M.; BARBIERI, F. A. Futebol – Aspectos Multidisciplinares 
Para o Ensino e Treinamento. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2011.

FREIRE, J.B. Pedagogia do Futebol. Rio de Janeiro: Ney 
Pereira Editora Ltda., 1998.

BARBIERI, F. A. Futsal - Conhecimentos Teóricos-Práticos 
Para o Ensino e Treinamento. Fontoura, 2009.

BIBLIOGRÁFICA COMPLEMENTAR:
MUTTI, D. Futsal: da iniciação ao alto nível. São Paulo: 

Phorte, 2003.

perucelo
Linha poligonal
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